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MINISTÉRIOS DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO E DA AGRICULTURA,

PESCAS E FLORESTAS

Portaria n.o 445/2005
de 29 de Abril

A Portaria n.o 385-A/2003, de 14 de Maio, aprovou
o Regulamento Específico de Aplicação da Medida n.o 7
«Formação profissional» do Programa Operacional
Agricultura e Desenvolvimento Rural, abreviadamente
designado por Programa AGRO.

No decurso do corrente ano, o Programa AGRO inte-
grou-se no SIIFSE (Sistema Integrado de Informação
do Fundo Social Europeu), que veio permitir a entrega
electrónica das candidaturas, dos pedidos de reembolso
e do pedido de pagamento de saldo. Tal alteração,
visando uma maior celeridade e rigor no tratamento
das candidaturas, obriga a uma alteração no Regula-
mento específico.

Ainda, e relativamente aos apoios previstos na sec-
ção II «Centros de recursos em conhecimento» do capí-
tulo III daquele Regulamento, verificando-se que se
encontram previstos apoios para este tipo de estruturas
no POEFDS bem como uma rede coordenada pelo INO-
FOR, pelas quais se permite um co-financiamento das
componentes FEDER e FSE, esta acção no âmbito do
Programa AGRO carece da eficácia pretendida.

Por último, importa melhorar a redacção do
artigo 14.o «Financiamento» permitindo-se assim dis-
sipar as dúvidas de aplicação entretanto surgidas, bem
como ajustar a contribuição privada aos custos máximos
elegíveis da acção de formação, quando se trate de ini-
ciativas individuais de formação, com vista a aumentar
o incentivo à formação através desta modalidade.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o do

Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho, e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado, das
Actividades Económicas e do Trabalho e da Agricultura,
Pescas e Florestas, que o Regulamento Específico de
Aplicação da Medida n.o 7 do Programa AGRO, apro-
vado pela Portaria n.o 385-A/2003, de 14 de Maio, seja
alterado nos seguintes termos:

1 — É revogada a secção II, «Centros de recursos em
conhecimento», do capítulo III.

2 — A presente portaria entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação, aplicando-se também a
todas as candidaturas submetidas pelo SIIFSE e ainda
não decididas.

3 — Os artigos 1.o, 6.o , 9.o, 10.o, 11.o, 12.o, 14.o, 21.o,
36.o, 37.o, 44.o, 45.o, 51.o, 52.o e 61.o e os n.os 22 e 24
do anexo n.o 1, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) Subacção n.o 7.3.1, «Estudos e recursos téc-
nico-pedagógicos».

Componente n.o 1 — estudos;
Componente n.o 2 — recursos técnico-peda-

gógicos;

ii) Subacção n.o 7.3.2, «Apoio ao reforço da capa-
cidade técnica das entidades formadoras em for-
mação profissional e ao estabelecimento de
redes de conselheiros em formação, de mestres
agricultores, de tutores e de explorações»:

Componente n.o 1 — reforço da capacidade
técnica das entidades formadoras em for-
mação profissional;

Componente n.o 2 — estabelecimento de
redes de conselheiros em formação;

Componente n.o 3 — estabelecimento de
redes de mestres agricultores, de tutores
e de explorações;

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

Para efeito de aprovação dos pedidos de financia-
mento e, tendo em conta a classificação obtida na análise
dos pedidos de financiamento, sempre que existirem res-
trições orçamentais face ao volume de pedidos recep-
cionados, podem ser definidas prioridades por despacho
do Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, sob pro-
posta do gestor do Programa AGRO.

Artigo 9.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Trabalhadores por conta de outrém e dirigentes

de empresas agro-industriais e agro-alimentares
e de organizações de agricultores, quadros téc-
nicos, científicos e dirigentes de organismos do
MAPF, de entidades públicas ligadas ao sector
e professores de escolas profissionais de agri-
cultura;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

Modalidades de acesso ao financiamento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os projectos não integrados em planos podem

ter uma duração máxima de dois anos. Quando se trate
de projectos não integrados em planos anuais, estes
podem integrar até um máximo de cinco acções de for-
mação a serem realizadas no mesmo ano civil. Para cada
ano civil, no máximo, podem ser apresentados três pedi-
dos de financiamento por entidade, no âmbito da alí-
nea c) do n.o 3 do artigo 12.o

4 — Os pedidos de financiamento das modalidades
referidas no n.o 1 devem ser apresentados por acção,
com excepção dos pedidos da acção n.o 7.3 que devem
ser apresentados por subacção ou componente.
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Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) Organismos ou serviços do MAPF, podendo

promover formação para os trabalhado-
res ao seu serviço e para agricultores, tra-
balhadores e dirigentes das organizações,
entidades e empresas do sector;

v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vi) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

vii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) Organismos ou serviços do MAPF;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Para efeitos de financiamento, as entidades for-

madoras, referidas na alínea a) do n.o 2 do artigo 11.o,
devem apresentar prova da respectiva e necessária acre-
ditação, à data de apresentação do pedido de finan-
ciamento.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

[. . .]

1 — As candidaturas são apresentadas via electrónica,
no âmbito do SIIFSE — AGRO (Sistema Integrado de
Informação do Fundo Social Europeu — AGRO).

2 — As candidaturas deverão ser submetidas aos
seguintes organismos, nos termos seguintes:

a) Unidade técnica central — Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas:

i) Planos integrados de formação e respec-
tivos pedidos de financiamento;

ii) Planos de formação, respectivos pedidos
de financiamento e projectos não inte-
grados em planos de organismos ou ser-
viços do MAPF e de entidades associadas
à gestão da medida n.o 7, através de
contrato-programa;

b) Unidades técnicas regionais — direcções regio-
nais de agricultura:

i) Planos de formação e respectivos pedidos
de financiamento na direcção regional de
agricultura onde pretendem vir a desen-
volver o maior volume de formação;

ii) Projectos não integrados em planos para
formandos provenientes de área abran-
gente por uma única direcção regional
de agricultura, na respectiva unidade
técnica;

iii) Projectos não integrados em planos para
formandos provenientes de diferentes
regiões, na direcção regional de agricul-
tura onde pretendem vir a realizar o
maior número de acções de formação;

iv) Projectos não integrados em planos da
acção n.o 7.3, na direcção regional de
agricultura onde incidir a maior percen-
tagem de financiamento solicitado na
candidatura;

v) Formação de iniciativa individual na direc-
ção regional de agricultura que corres-
ponda ao endereço profissional do can-
didato;

vi) Participações individuais na formação na
direcção regional de agricultura;

c) Unidades técnicas associativas — planos de for-
mação e respectivos pedidos de financiamento,
projectos não integrados em planos e partici-
pações individuais na formação das entidades
suas associadas e protocoladas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Para projectos não integrados em planos da

acção n.o 7.3, participações individuais na for-
mação, a formação de iniciativa individual
devem ser apresentados de 15 a 31 de Outubro
do ano que precede o início do projecto ou
60 dias antes da data prevista para o seu início.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Quando o montante das ajudas a atribuir

for superior a E 100 000, ou que, pela
decisão, aquele limite seja ultrapassado,
o financiamento público é o constante do
quadro seguinte, nos termos do regime
de auxílios à formação previsto no
artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 68/2001, da Comissão, de 12 de
Janeiro, e sem prejuízo do disposto na
subalínea seguinte;

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Quando se trate de pedidos relativos a formação

de iniciativa individual, a contribuição privada
exigida deverá corresponder a 15% do custo
máximo elegível da acção de formação, sendo
devida pelo titular do pedido e não havendo
lugar a compensação salarial;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 21.o

[. . .]

1 — As candidaturas são apresentadas via electrónica,
no âmbito do SIIFSE — AGRO (Sistema Integrado de
Informação do Fundo Social Europeu — AGRO).

2 — As candidaturas são submetidas aos organismos
e nos períodos previstos no n.o 2 e na alínea d) do
n.o 3, respectivamente, do artigo 12.o

Artigo 36.o

[. . .]

1 — Podem ter acesso aos apoios previstos nesta sec-
ção, na qualidade de entidades formadoras, as seguintes
entidades: organizações de agricultores dos diferentes
níveis, sindicatos de trabalhadores do sector agrícola,
associações profissionais, interprofissionais ou de desen-
volvimento ligadas ao sector agrário ou ao mundo rural,
organismos ou serviços do MAPF e centros de formação
profissional e centros tecnológicos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 37.o

[. . .]

1 — As candidaturas são apresentadas via electrónica,
no âmbito do SIIFSE — AGRO (Sistema Integrado de
Informação do Fundo Social Europeu — AGRO).

2 — As candidaturas são submetidas aos organismos
e nos períodos previstos no n.o 2 e na alínea d) do
n.o 3, respectivamente, do artigo 12.o

Artigo 44.o

[. . .]

1 — Podem ter acesso aos apoios previstos nesta sec-
ção as seguintes entidades: organizações de agricultores
dos diferentes níveis, organismos ou serviços do MAPF
e centros de formação profissional e centros tecno-
lógicos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.o

[. . .]

1 — As candidaturas são apresentadas via electrónica,
no âmbito do SIIFSE — AGRO (Sistema Integrado de
Informação do Fundo Social Europeu — AGRO).

2 — As candidaturas são submetidas aos organismos
e nos períodos previstos no n.o 2 e na alínea d) do
n.o 3, respectivamente, do artigo 12.o

Artigo 51.o

[. . .]

Podem ter acesso aos apoios previstos nesta secção,
na qualidade de entidades formadoras, os organismos
ou serviços do MAPF que reúnam os requisitos definidos
no artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro, e que apresentem um plano de
actividades a desenvolver no âmbito do pedido.

Artigo 52.o

[. . .]

1 — As candidaturas são apresentadas via electrónica,
no âmbito do SIIFSE — AGRO (Sistema Integrado de
Informação do Fundo Social Europeu — AGRO).

2 — As candidaturas são submetidas à Unidade Téc-
nica Central — Secretaria-Geral do MAPF e nos perío-
dos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 12.o

Artigo 61.o

[. . .]

1 — O pedido de alteração aos elementos determi-
nantes da aprovação do pedido de financiamento é apre-
sentado via electrónica, no âmbito do SIIFSE — AGRO
(Sistema Integrado de Informação do Fundo Social
Europeu — AGRO), com a antecedência mínima de
30 dias em relação ao momento de ocorrência das alte-
rações pretendidas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO N.o 1

I
[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II
[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III
[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
22 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3) O valor máximo mensal elegível tem como refe-

rência os valores correspondentes ao regime retributivo
da Administração Pública, para as seguintes categorias,
nos termos da seguinte tabela:

Função no projecto Categoria equiparada na
Administração Pública/índice

Director de departamento ou centro . . . . Assessor principal/710 (1).
Director técnico-pedagógico . . . . . . . . . . Técnico superior princi-

pal/650 (1).
Técnicos/coordenadores de formação

(formação superior/licenciatura).
Técnico superior princi-

pal/510 (1).
Técnicos/coordenadores de formação

(formação superior/bacharelato).
Técnico principal/400 (1).

Técnicos/coordenadores de formação
(formação secundária).

Técnico principal especia-
lista/260 (1).

Director financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior princi-
pal/650 (1).

Contabilista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção/460 (1).
Auxiliar de contabilidade . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo

especialista/316.
Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro/350 (1).
Oficial administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-

tivo/249 (1).
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Função no projecto Categoria equiparada na
Administração Pública/índice

Operador informático . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de informática do
grau 1/370 (2).

Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . Operador/214 (1).
Técnico de documentação . . . . . . . . . . . . Técnico profissional/254(1).
Técnico multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional/254(1).
Pessoal de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário/194 (1).
Pessoal de segurança . . . . . . . . . . . . . . . . Operário/194 (1).

(1) Regime retributivo da Administração Pública — regime geral.
(2) Regime retributivo da Administração Pública — carreira de informática.

4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

24 — Os coordenadores das acções de formação
devem estar habilitados com o curso de formação de
formadores e o curso de formação de coordenadores
de acções de formação profissional. Quando não dis-
ponham daquela formação, homologada pelos organis-
mos competentes, apenas é elegível 50% do montante
definido na alínea a2) do n.o 22.»

Em 4 de Março de 2005.

Pelo Ministro de Estado, das Actividades Económicas
e do Trabalho, Luís Miguel Pais Antunes, Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho. — O Ministro da Agri-
cultura, Pescas e Florestas, Carlos Henrique da Costa
Neves.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 446/2005
de 29 de Abril

A extinção de alguns hospitais militares, a integração
do Hospital Militar de Belém no Hospital Militar Cen-

tral Principal e a criação de novos centros de saúde
tornaram mais evidente o desajustamento da solução
adoptada pelo Decreto-Lei n.o 224/92, de 20 de Outubro,
que alterou o quadro de pessoal civil do Exército
(QPCE), aprovado pela Portaria n.o 419/91, de 21 de
Maio, no que respeita à distribuição dos lugares da car-
reira médica hospitalar pelos diversos hospitais mili-
tares.

Verifica-se, por outro lado, que a distribuição de luga-
res pelas diferentes áreas funcionais se encontra desa-
justada, tornando-se, por isso, necessário alterar esta
situação e proceder à criação de novas áreas funcionais,
afectando os respectivos lugares de acordo com as reais
necessidades de cuidados de saúde.

No sentido de criar mecanismos que permitam uma
gestão eficaz dos recursos humanos disponíveis, o
Decreto-Lei n.o 177/2004, de 27 de Julho, para além
de revogar o Decreto-Lei n.o 224/92, de 20 de Outubro,
veio estabelecer que os lugares das carreiras médicas
hospitalar, de clínica geral e de saúde pública do QPCE
sejam fixados por portaria dos Ministros das Finanças
e da Defesa Nacional.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.o 2

do artigo 24.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 177/2004, de 27 de
Julho, pelos Ministros de Estado, da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar e das Finanças e da Adminis-
tração Pública, que o quadro de pessoal civil do Exército,
aprovado pela Portaria n.o 419/91, de 21 de Maio, seja
alterado de acordo com o quadro anexo à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

Em 8 de Março de 2005.

O Ministro de Estado, da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Portas. — O
Ministro das Finanças e da Administração Pública,
António José de Castro Bagão Félix.

ANEXO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico superior . . . . . Anatomia patológica . . . . . . . . . . . . . . . . Médica hospitalar . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

1
1

Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

3
12

Cardiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

(a) 3
7

Cirurgia geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

2
10

Cirurgia plástica e reconstrutiva . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

1
2

Cirurgia vascular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

1
1

Dermatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

2
4

Endocrinologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente graduado/assistente . . . . . . . .

2
3




